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PROVA COMENTADA 

TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO AMAPÁ 2021 

CARGO: JUIZ DE DIREITO SUBSTITUTO 

QUESTÕES DE DIREITO TRIBUTÁRIO, 
ADMINISTRATIVO E AMBIENTAL 

 

DIREITO TRIBUTÁRIO 

 

 

Questão que exige conhecimento da lei seca, especificamente sobre o 
art. 113 do ADCT, incluído pela PEC do Teto de Gastos (EC 95/16): 

Art. 113. A proposição legislativa que crie ou altere despesa 
obrigatória ou renúncia de receita deverá ser acompanhada 
da estimativa do seu impacto orçamentário e financeiro. 
(Incluído pela Emenda Constitucional nº 95, de 2016) 
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EXTRA: 

Súmula Vinculante 50/STF: Norma legal que altera o prazo de 
recolhimento de obrigação tributária não se sujeita ao princípio da anterioridade. 

Importante salientar que não existe hierarquia entre lei complementar 
e lei ordinária. O que há é um quórum diferenciado para aprovação (maioria 
absoluta para LC e maioria relativa para LO), bem como uma reserva de temas 
para a LC. 

Por sua vez, a LC pode ser apenas formalmente complementar, ou 
seja, aprovada pelo quórum de maioria absoluta, mas versando sobre matéria 
que não é exclusiva de LC. Nesse caso, a LC será formalmente complementar e 
materialmente ordinária e, como consequência, pode ser alterada por lei 
ordinária, apenas na parte em que tratar de matéria não reservada. 

Resposta: B 

 

 

CTN: 

Art. 174. A ação para a cobrança do crédito tributário 
prescreve em cinco anos, contados da data da sua 
constituição definitiva. 
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Parágrafo único. A prescrição se interrompe: 

I – pelo despacho do juiz que ordenar a citação em execução 
fiscal; (Redação dada pela Lcp nº 118, de 2005) 

II - pelo protesto judicial; 

III - por qualquer ato judicial que constitua em mora o 
devedor; 

IV - por qualquer ato inequívoco ainda que extrajudicial, 
que importe em reconhecimento do débito pelo devedor. 

Como não houve nenhuma causa de interrupção ou suspensão da 
prescrição, o crédito tributário se encontra prescrito. 

Resposta: E. 

EXTRA: 

STJ: 

TRIBUTÁRIO. IPTU. IMÓVEL SUBMETIDO AO 
USUFRUTO. PROPRIETÁRIO. SUJEIÇÃO PASSIVA. 
RECONHECIMENTO.   

1. Com o julgamento pela Primeira Seção desta Corte 
Superior dos Recursos Especiais 1.111.202/SP e 
1.110.551/SP pela sistemática dos repetitivos, assentou-se 
a orientação jurisprudencial segundo a qual o art. 34 do 
CTN elenca como contribuintes do IPTU tanto o 
proprietário quanto o detentor de domínio útil e o 
possuidor da coisa, este desde que tenha animus domini, 
cabendo à lei local de regência eleger sobre quem irá 
recair a sujeição passiva do imposto no âmbito daquela 
municipalidade. 

2. Aplicando esse entendimento à espécie,  no caso de 
imóvel gravado com usufruto, tanto o proprietário, que 
remanesce com o domínio indireto, quanto o usufrutuário, 
que exerce a posse direta e detém o domínio útil, são 
contribuintes do IPTU, podendo a lei municipal disciplinar 
a sujeição passiva de qualquer um deles ou, ainda, 
de  ambos. 
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3. Hipótese em que o proprietário também pode ser 
contribuinte do IPTU incidente sobre o imóvel objeto de 
usufruto. 

4. Agravo conhecido para dar provimento ao recurso 
especial.  (AREsp n. 1.566.893/SP, relator Ministro Gurgel 
de Faria, Primeira Turma, julgado em 14/6/2022, DJe de 
15/8/2022.) 

 

 

 

Questão interessante que cobra conhecimento jurisprudencial recente 
do STF que, para além de declarar não recepcionadas as normas previstas no 
parágrafo único do art. 187 da Lei n. 5.172/1966 (Código Tributário Nacional) e 
no parágrafo único do art. 29 da Lei n. 6.830/1980 (Lei de Execuções Fiscais), 
cancelou a Súmula/STF 563. 

Mas o que previam essas normas? 

Tanto o CTN quanto a Lei de Execuções Fiscais previa que, havendo 
créditos tributários devidos à União, Estado e Município, era necessário observar 
a seguinte ordem de preferência: 
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1º União e suas autarquias; 

2º Estados, Distrito Federal e Territórios e suas autarquias, 
conjuntamente e pro rata; 

3º Municípios e suas autarquias, conjuntamente e pro rata. 

Súmula nº 563 STF: O concurso de preferência a que se 
refere o parágrafo único, do art. 187, do CTN, é compatível 
com o disposto no art. 9º, I, da CF/67. 

Todavia, em 2021, no julgamento da ADPF 357, o STF entendeu que a 
definição de hierarquia na cobrança judicial dos créditos da dívida pública da 
União aos Estados e Distrito Federal e esses aos Municípios descumpre o 
princípio federativo e contraria o inc. III do art. 19 da Constituição da República 
de 1988, devendo prevalecer entre os entes federados a isonomia e a autonomia, 
respeitadas as competências definidas pela CF/88. 

Eis a ementa do julgado: 

STF: 

EMENTA: ARGUIÇÃO DE DESCUMPRIMENTO DE 
PRECEITO FUNDAMENTAL. CONSTITUCIONAL. 
TRIBUTÁRIO. PARÁGRAFO ÚNICO DO ART. 187 DO 
CÓDIGO TRIBUTÁRIO NACIONAL. PARÁGRAFO 
ÚNICO DO ART. 29 DA LEI N. 6.830/1980. CONCURSO 
DE PREFERÊNCIA ENTRE OS ENTES FEDERADOS NA 
COBRANÇA JUDICIAL DOS CRÉDITOS TRIBUTÁRIOS E 
NÃO TRIBUTÁRIOS. INCOMPATIBILIDADE DAS 
NORMAS IMPUGNADAS COM A CONSTITUIÇÃO DA 
REPÚBLICA DE 1988. AFRONTA AO INC. III DO ART. 19 
DA CONSTITUIÇÃO. ARGUIÇÃO JULGADA 
PROCEDENTE. 1. A arguição de descumprimento de 
preceito fundamental viabiliza a análise de 
constitucionalidade de normas legais pré-constitucionais 
insuscetíveis de conhecimento em ação direta de 
inconstitucionalidade. Precedentes. 2. A autonomia dos 
entes federados e a isonomia que deve prevalecer entre 
eles, respeitadas as competências estabelecidas pela 
Constituição, é fundamento da Federação. O federalismo 
de cooperação e de equilíbrio posto na Constituição da 
República de 1988 não legitima distinções entre os entes 
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federados por norma infraconstitucional. 3. A definição de 
hierarquia na cobrança judicial dos créditos da dívida 
pública da União aos Estados e Distrito Federal e esses aos 
Municípios descumpre o princípio federativo e contraria o 
inc. III do art. 19 da Constituição da República de 1988. 4. 
Cancelamento da Súmula n. 563 deste Supremo Tribunal 
editada com base na Emenda Constitucional n. 1/69 à Carta 
de 1967. 5. Arguição de descumprimento de preceito 
fundamental julgada procedente para declarar não 
recepcionadas pela Constituição da República de 1988 as 
normas previstas no parágrafo único do art. 187 da Lei n. 
5.172/1966 (Código Tributário Nacional) e no parágrafo 
único do art. 29 da Lei n. 6.830/1980 (Lei de Execuções 
Fiscais). (ADPF 357, Relator(a): CÁRMEN LÚCIA, Tribunal 
Pleno, julgado em 24/06/2021, PROCESSO ELETRÔNICO 
DJe-200  DIVULG 06-10-2021  PUBLIC 07-10-2021) 

Portanto, aquela ordem de preferência já não existe mais em nosso 
ordenamento jurídico, visto que não foram recepcionadas pela CF/88, restando 
cancelada a Súmula/STF 563. 

Resposta: C. 
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Questão que cobra conhecimento acerca da legislação estadual 
tributária: 

Lei Estadual 400/97: 

Art. 157-B. Poderá, ainda, ser fornecida certidão positiva de 
tributos estaduais, que consistirá, exclusivamente, do 
demonstrativo das pendências do sujeito passivo, relativas 
a débitos e irregularidades quanto à apresentação de 
declarações e dados cadastrais. 

Resposta: D. 
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Mais uma questão que cobra legislação local (Lei 400/97): 

O imposto é devido ao Estado do Amapá (local do bem), 
considerando-se o registro da escritura como fato gerador e com alíquota inferior 
àquela cobrada da transmissão causa mortis. 

Lei Estadual nº 400/97: 

Art. 73. Para efeito do artigo anterior considera-se ocorrido 
o fato gerador: 

(...) 

II - na data da formalização do ato ou negócio jurídico: 

a) na doação; 

(...) 

Art. 74. O imposto compete ao Estado: 

I - tratando-se de imóveis e de direitos a eles relativos, da 
situação do bem; 

(...) 

Art. 78. As alíquotas do ITCD são as seguintes: 
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I - nas transmissões causa mortis, 4% (quatro por cento) 
sobre o valor tributável; 

II - nas doações de quaisquer bens e direitos, 3% (três por 
cento) sobre o valor tributável. 

Parágrafo único. Na hipótese de virem a ser fixadas pelo 
Senado Federal alíquotas máximas, se inferiores às 
previstas, essas terão aplicação imediata. 

Resposta: D. 

 

 

 

Tema 685 da Repercussão Geral do STF: Não incide IPVA sobre 
veículo automotor adquirido, mediante alienação fiduciária, por pessoa jurídica 
de direito público. 

Eis a ementa do julgado representativo: 

STF: 

IPVA – ALIENAÇÃO FIDUCIÁRIA – ADQUIRENTE – 
PESSOA JURÍDICA DE DIREITO PÚBLICO. Incide a 
imunidade prevista no artigo 150, inciso VI, alínea “a”, da 
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Constituição Federal, em se tratando de contrato de 
alienação fiduciária em que pessoa jurídica de direito 
público surge como devedora. (RE 727851, Relator(a): 
MARCO AURÉLIO, Tribunal Pleno, julgado em 
22/06/2020, PROCESSO ELETRÔNICO REPERCUSSÃO 
GERAL - MÉRITO DJe-179  DIVULG 16-07-2020  PUBLIC 
17-07-2020) 

Resposta: E. 

 

 

 

Mais uma vez é cobrada legislação local em matéria de direito 
tributário: 

Lei Estadual nº 400/97: 

Art. 205. Da decisão caberá recurso voluntário ao CERF, 
total ou parcial, com efeito suspensivo, dentro de 30 (trinta) 
dias seguidos à ciência da decisão. 

(...) 

Art. 208. Compete ao Conselho Estadual de Recursos 
Fiscais o julgamento dos processos administrativos fiscais 
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em segunda instância, conforme dispuser seu Regimento 
Interno. 

Resposta: A. 

 

 

 

O enunciado da questão entrega informação importante para a 
resposta quando informa que já se passaram 60 dias da intimação da penhora. 
Isso porque, nos termos do art. 16, III, da Lei 6.930/80, o prazo para oferecimento 
de embargos à execução é de 30 dias, contados da intimação da penhora: 

Lei 6.930/80 

Art. 16 - O executado oferecerá embargos, no prazo de 30 
(trinta) dias, contados: 

I - do depósito; 

II - da juntada da prova da fiança bancária ou do seguro 
garantia;                    

III - da intimação da penhora. 
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§ 1º - Não são admissíveis embargos do executado antes de 
garantida a execução. 

§ 2º - No prazo dos embargos, o executado deverá alegar 
toda matéria útil à defesa, requerer provas e juntar aos 
autos os documentos e rol de testemunhas, até três, ou, a 
critério do juiz, até o dobro desse limite. 

§ 3º - Não será admitida reconvenção, nem compensação, e 
as exceções, salvo as de suspeição, incompetência e 
impedimentos, serão argüidas como matéria preliminar e 
serão processadas e julgadas com os embargos. 

Para arrematar a resposta, é preciso ter conhecimento acerca da 
Súmula Vinculante nº 393, que assim preconiza: A exceção de pré-executividade é 
admissível na execução fiscal relativamente às matérias conhecíveis de ofício que não 
demandem dilação probatória. 

Resposta: D. 

 

 

 

Questão que cobra conhecimento da jurisprudência pacífica do STF: 
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STF: 

EMENTA TRIBUTÁRIO. REPERCUSSÃO GERAL. 
RATIFICAÇÃO DA JURISPRUDÊNCIA. TAXA DE 
EXPEDIENTE. FATO GERADOR. EMISSÃO DE GUIA 
PARA PAGAMENTO DE TRIBUTO. AUSÊNCIA DOS 
CRITÉRIOS EXIGIDOS PELO ART. 145, II, CF/88. 
INCONSTITUCIONALIDADE. 1. A emissão de guia de 
recolhimento de tributos é de interesse exclusivo da 
Administração, sendo mero instrumento de arrecadação, 
não envolvendo a prestação de um serviço público ao 
contribuinte. 2. Possui repercussão geral a questão 
constitucional suscitada no apelo extremo. Ratifica-se, no 
caso, a jurisprudência da Corte consolidada no sentido de 
ser inconstitucional a instituição e a cobrança de taxas por 
emissão ou remessa de carnês/guias de recolhimento de 
tributos. Precedente do Plenário da Corte: Rp nº 903, Rel. 
Min. Thompson Flores, DJ de 28/6/74. 3. Recurso 
extraordinário do qual se conhece, mas ao qual, no mérito, 
se nega provimento. (RE 789218 RG, Relator(a): DIAS 
TOFFOLI, Tribunal Pleno, julgado em 17/04/2014, 
PROCESSO ELETRÔNICO REPERCUSSÃO GERAL – 
MÉRITO Dje-148 DIVULG 31-07-2014 PUBLIC 01-08-2014) 

Resposta: A. 
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DIREITO ADMINISTRATIVO 

 

 

Tema 897 da Repercussão Geral do STF: São imprescritíveis as ações 
de ressarcimento ao erário fundadas na prática de ato doloso tipificado na Lei de 
Improbidade Administrativa. 

Eis a ementa do julgado representativo: 

STF: 

DIREITO CONSTITUCIONAL. DIREITO 
ADMINISTRATIVO. RESSARCIMENTO AO ERÁRIO. 
IMPRESCRITIBILIDADE. SENTIDO E ALCANCE DO 
ART. 37, § 5 º, DA CONSTITUIÇÃO. 1. A prescrição é 
instituto que milita em favor da estabilização das relações 
sociais. 2. Há, no entanto, uma série de exceções explícitas 
no texto constitucional, como a prática dos crimes de 
racismo (art. 5º, XLII, CRFB) e da ação de grupos armados, 
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civis ou militares, contra a ordem constitucional e o Estado 
Democrático (art. 5º, XLIV, CRFB). 3. O texto constitucional 
é expresso (art. 37, § 5º, CRFB) ao prever que a lei 
estabelecerá os prazos de prescrição para ilícitos na esfera 
cível ou penal, aqui entendidas em sentido amplo, que 
gerem prejuízo ao erário e sejam praticados por qualquer 
agente. 4. A Constituição, no mesmo dispositivo (art. 37, § 
5º, CRFB) decota de tal comando para o Legislador as ações 
cíveis de ressarcimento ao erário, tornando-as, assim, 
imprescritíveis. 5. São, portanto, imprescritíveis as ações 
de ressarcimento ao erário fundadas na prática de ato 
doloso tipificado na Lei de Improbidade Administrativa. 
6. Parcial provimento do recurso extraordinário para (i) 
afastar a prescrição da sanção de ressarcimento e (ii) 
determinar que o tribunal recorrido, superada a preliminar 
de mérito pela imprescritibilidade das ações de 
ressarcimento por improbidade administrativa, aprecie o 
mérito apenas quanto à pretensão de ressarcimento. (RE 
852475, Relator(a): ALEXANDRE DE MORAES, Relator(a) 
p/ Acórdão: EDSON FACHIN, Tribunal Pleno, julgado em 
08/08/2018, PROCESSO ELETRÔNICO REPERCUSSÃO 
GERAL - MÉRITO DJe-058  DIVULG 22-03-2019  PUBLIC 
25-03-2019) 

Portanto, tendo em vista que o ato praticado pelo prefeito foi 
considerado culposo e transcorrido mais de 5 anos desde o recebimento da 
representação, resta prescrita a pretensão de ressarcimento ao erário. 

Resposta: D. 
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Lei 13.019/14 (Estabelece o regime jurídico das parcerias 
entre a administração pública e as organizações da 
sociedade civil). 

Art. 2º Para os fins desta Lei, considera-se: 

(...) 

VII - termo de colaboração: instrumento por meio do qual 
são formalizadas as parcerias estabelecidas pela 
administração pública com organizações da sociedade civil 
para a consecução de finalidades de interesse público e 
recíproco propostas pela administração pública que 
envolvam a transferência de recursos financeiros; 

(...) 

XII - chamamento público: procedimento destinado a 
selecionar organização da sociedade civil para firmar 
parceria por meio de termo de colaboração ou de fomento, 
no qual se garanta a observância dos princípios da 
isonomia, da legalidade, da impessoalidade, da 
moralidade, da igualdade, da publicidade, da probidade 
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administrativa, da vinculação ao instrumento 
convocatório, do julgamento objetivo e dos que lhes são 
correlatos; 

EXTRA: 

VIII - termo de fomento: instrumento por meio do qual são 
formalizadas as parcerias estabelecidas pela administração 
pública com organizações da sociedade civil para a 
consecução de finalidades de interesse público e recíproco 
propostas pelas organizações da sociedade civil, que 
envolvam a transferência de recursos financeiros; 

VIII-A - acordo de cooperação: instrumento por meio do 
qual são formalizadas as parcerias estabelecidas pela 
administração pública com organizações da sociedade civil 
para a consecução de finalidades de interesse público e 
recíproco que não envolvam a transferência de recursos 
financeiros; 

Resposta: B. 
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CF: 

Art. 37. A administração pública direta e indireta de 
qualquer dos Poderes da União, dos Estados, do Distrito 
Federal e dos Municípios obedecerá aos princípios de 
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legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade e 
eficiência e, também, ao seguinte: 

(...) 

XI - a remuneração e o subsídio dos ocupantes de cargos, 
funções e empregos públicos da administração direta, 
autárquica e fundacional, dos membros de qualquer dos 
Poderes da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos 
Municípios, dos detentores de mandato eletivo e dos 
demais agentes políticos e os proventos, pensões ou outra 
espécie remuneratória, percebidos cumulativamente ou 
não, incluídas as vantagens pessoais ou de qualquer outra 
natureza, não poderão exceder o subsídio mensal, em 
espécie, dos Ministros do Supremo Tribunal Federal, 
aplicando-se como limite, nos Municípios, o subsídio do 
Prefeito, e nos Estados e no Distrito Federal, o subsídio 
mensal do Governador no âmbito do Poder Executivo, o 
subsídio dos Deputados Estaduais e Distritais no âmbito do 
Poder Legislativo e o subsídio dos Desembargadores do 
Tribunal de Justiça, limitado a noventa inteiros e vinte e 
cinco centésimos por cento do subsídio mensal, em espécie, 
dos Ministros do Supremo Tribunal Federal, no âmbito do 
Poder Judiciário, aplicável este limite aos membros do 
Ministério Público, aos Procuradores e aos Defensores 
Públicos;         (Redação dada pela Emenda Constitucional 
nº 41, 19.12.2003) 

(...) 

§ 12. Para os fins do disposto no inciso XI do caput deste 
artigo, fica facultado aos Estados e ao Distrito Federal fixar, 
em seu âmbito, mediante emenda às respectivas 
Constituições e Lei Orgânica, como limite único, o subsídio 
mensal dos Desembargadores do respectivo Tribunal de 
Justiça, limitado a noventa inteiros e vinte e cinco 
centésimos por cento do subsídio mensal dos Ministros do 
Supremo Tribunal Federal, não se aplicando o disposto 
neste parágrafo aos subsídios dos Deputados Estaduais e 
Distritais e dos Vereadores.         (Incluído pela Emenda 
Constitucional nº 47, de 2005) 
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Em síntese, a CF estabelece um teto geral, que é o subsídio dos 
ministros do STF, e estabelece os subtetos dos Estados e Municípios. 

No âmbito do Poder Executivo Estadual, o teto é o subsídio mensal do 
Governador; no Poder Legislativo Estadual é o subsídio do Deputado Estadual e 
no Poder Judiciário Estadual é o subsídio dos Desembargadores, este limitado a 
90,25% do subsídio mensal dos Ministros do STF. Já no âmbito dos Municípios, 
o subteto é o subsídio do Prefeito. Todavia, o §12 estabelece que os Estados 
podem estabelecer, via emenda à Constituição, um subteto único, sendo este 
considerado o subsídio dos Desembargadores, limitado a 90,25% do subsídio 
mensal dos Ministros do STF. 

STF: 

AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. 
EMENDA À CONSTITUIÇÃO DO ESTADO DE 
RONDÔNIA Nº 109/2016. INSTITUIÇÃO DE TETO 
REMUNERATÓRIO DOS SERVIDORES PÚBLICOS 
ESTADUAIS LIMITADO AO VALOR DO SUBSÍDIO 
MENSAL DOS MINISTROS DO SUPREMO TRIBUNAL 
FEDERAL. TRANSGRESSÃO DA NORMA INSCRITA NO 
ART. 37, § 12, DA CF. INCONSTITUCIONALIDADE 
FORMAL. 1. A Emenda Constitucional nº 47/2005 facultou 
aos Estados-membros e ao Distrito Federal, mediante 
Emenda à Constituição estadual ou à Lei Orgânica distrital 
(conforme o caso), fixar o teto remuneratório dos servidores 
públicos estaduais ou distritais, adotando, como limite 
único, o valor do subsídio mensal dos Desembargadores 
dos respectivos Tribunais de Justiça, limitado a 90,25% do 
subsídio mensal dos Ministros do Supremo Tribunal 
Federal. 2. Viola a cláusula inscrita no art. 37, § 12, da 
Constituição Federal a norma estadual que, embora 
veiculada por meio de Emenda à Constituição, elege como 
parâmetro remuneratório máximo dos servidores públicos 
estaduais o valor integral do subsídio dos Ministros do 
Supremo Tribunal Federal. 3. Ação direta de 
inconstitucionalidade conhecida. Pedido julgado 
procedente. (ADI 6746, Relator(a): ROSA WEBER, Tribunal 
Pleno, julgado em 31/05/2021, PROCESSO ELETRÔNICO 
DJe-108  DIVULG 07-06-2021  PUBLIC 08-06-2021) 

Resposta: B. 
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Tese firmada no Tema 366 da R.G.: Para que fique caracterizada a 
responsabilidade civil do Estado por danos decorrentes do comércio de fogos de 
artifício, é necessário que exista a violação de um dever jurídico específico de 
agir, que ocorrerá quando for concedida a licença para funcionamento sem as 
cautelas legais ou quando for de conhecimento do poder público eventuais 
irregularidades praticadas pelo particular. 
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Julgado representativo: 

STF: 

Ementa: RECURSO EXTRAORDINÁRIO COM 
REPERCUSSÃO GERAL RECONHECIDA. DIREITO 
CONSTITUCIONAL E ADMINISTRATIVO. 
RESPONSABILIDADE CIVIL DO ESTADO POR 
OMISSÃO. ART. 37, § 6º, DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL. 
FISCALIZAÇÃO DO COMÉRCIO DE FOGOS DE 
ARTIFÍCIO. TEORIA DO RISCO ADMINISTRATIVO. 
RESPONSABILIDADE OBJETIVA. NECESSIDADE DE 
VIOLAÇÃO DO DEVER JURÍDICO ESPECÍFICO DE 
AGIR. 1. A Constituição Federal, no art. 37, § 6º, consagra a 
responsabilidade civil objetiva das pessoas jurídicas de 
direito público e das pessoas de direito privado prestadoras 
de serviços públicos. Aplicação da teoria do risco 
administrativo. Precedentes da CORTE. 2. Para a 
caracterização da responsabilidade civil estatal, há a 
necessidade da observância de requisitos mínimos para 
aplicação da responsabilidade objetiva, quais sejam: a) 
existência de um dano; b) ação ou omissão administrativa; 
c) ocorrência de nexo causal entre o dano e a ação ou 
omissão administrativa; e d) ausência de causa excludente 
da responsabilidade estatal. 3. Na hipótese, o Tribunal de 
Justiça do Estado de São Paulo concluiu, pautado na 
doutrina da teoria do risco administrativo e com base na 
legislação local, que não poderia ser atribuída ao Município 
de São Paulo a responsabilidade civil pela explosão 
ocorrida em loja de fogos de artifício. Entendeu-se que não 
houve omissão estatal na fiscalização da atividade, uma vez 
que os proprietários do comércio desenvolviam a atividade 
de forma clandestina, pois ausente a autorização estatal 
para comercialização de fogos de artifício. 4. Fixada a 
seguinte tese de Repercussão Geral: “Para que fique 
caracterizada a responsabilidade civil do Estado por danos 
decorrentes do comércio de fogos de artifício, é necessário 
que exista a violação de um dever jurídico específico de 
agir, que ocorrerá quando for concedida a licença para 
funcionamento sem as cautelas legais ou quando for de 
conhecimento do poder público eventuais irregularidades 
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praticadas pelo particular”. 5. Recurso extraordinário 
desprovido. (RE 136861, Relator(a): EDSON FACHIN, 
Relator(a) p/ Acórdão: ALEXANDRE DE MORAES, 
Tribunal Pleno, julgado em 11/03/2020, PROCESSO 
ELETRÔNICO REPERCUSSÃO GERAL - MÉRITO DJe-201  
DIVULG 12-08-2020  PUBLIC 13-08-2020 
REPUBLICAÇÃO: DJe-011  DIVULG 21-01-2021  PUBLIC 
22-01-2021) 

Resposta: E. 
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Questão que exige conhecimento do Estatuto da Cidade (Lei 
10.257/01), especificamente quanto ao direito de preempção, previsto nos artigos 
25 e seguintes: 
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Lei 10.257/01: 

Art. 25. O direito de preempção confere ao Poder Público 
municipal preferência para aquisição de imóvel urbano 
objeto de alienação onerosa entre particulares. 

(...) 

Art. 27. O proprietário deverá notificar sua intenção de 
alienar o imóvel, para que o Município, no prazo máximo 
de trinta dias, manifeste por escrito seu interesse em 
comprá-lo. 

(...) 

§ 4o Concretizada a venda a terceiro, o proprietário fica 
obrigado a apresentar ao Município, no prazo de trinta 
dias, cópia do instrumento público de alienação do imóvel. 

§ 5o A alienação processada em condições diversas da 
proposta apresentada é nula de pleno direito. 

§ 6o Ocorrida a hipótese prevista no § 5o o Município 
poderá adquirir o imóvel pelo valor da base de cálculo do 
IPTU ou pelo valor indicado na proposta apresentada, se 
este for inferior àquele. 

Resposta: C. 
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Lei 14.133/21 (Nova Lei de Licitações): 

Art. 74. É inexigível a licitação quando inviável a 
competição, em especial nos casos de: 

(...) 

IV - objetos que devam ou possam ser contratados por meio 
de credenciamento; 

Resposta: A. 
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Tese firmada no Tema 784 da R.G.: O surgimento de novas vagas ou 
a abertura de novo concurso para o mesmo cargo, durante o prazo de validade 
do certame anterior, não gera automaticamente o direito à nomeação dos 
candidatos aprovados fora das vagas previstas no edital, ressalvadas as hipóteses 
de preterição arbitrária e imotivada por parte da administração, caracterizada 
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por comportamento tácito ou expresso do Poder Público capaz de revelar a 
inequívoca necessidade de nomeação do aprovado durante o período de 
validade do certame, a ser demonstrada de forma cabal pelo candidato. Assim, o 
direito subjetivo à nomeação do candidato aprovado em concurso público 
exsurge nas seguintes hipóteses: 1 - Quando a aprovação ocorrer dentro do 
número de vagas dentro do edital; 2 - Quando houver preterição na nomeação 
por não observância da ordem de classificação; 3 - Quando surgirem novas vagas, 
ou for aberto novo concurso durante a validade do certame anterior, e ocorrer a 
preterição de candidatos de forma arbitrária e imotivada por parte da 
administração nos termos acima. 

Julgado representativo: 

STF: 

EMENTA: RECURSO EXTRAORDINÁRIO. 
CONSTITUCIONAL E ADMINISTRATIVO. 
REPERCUSSÃO GERAL RECONHECIDA. TEMA 784 DO 
PLENÁRIO VIRTUAL. CONTROVÉRSIA SOBRE O 
DIREITO SUBJETIVO À NOMEAÇÃO DE CANDIDATOS 
APROVADOS ALÉM DO NÚMERO DE VAGAS 
PREVISTAS NO EDITAL DE CONCURSO PÚBLICO NO 
CASO DE SURGIMENTO DE NOVAS VAGAS DURANTE 
O PRAZO DE VALIDADE DO CERTAME. MERA 
EXPECTATIVA DE DIREITO À NOMEAÇÃO. 
ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA. SITUAÇÕES 
EXCEPCIONAIS. IN CASU, A ABERTURA DE NOVO 
CONCURSO PÚBLICO FOI ACOMPANHADA DA 
DEMONSTRAÇÃO INEQUÍVOCA DA NECESSIDADE 
PREMENTE E INADIÁVEL DE PROVIMENTO DOS 
CARGOS. INTERPRETAÇÃO DO ART. 37, IV, DA 
CONSTITUIÇÃO DA REPÚBLICA DE 1988. ARBÍTRIO. 
PRETERIÇÃO. CONVOLAÇÃO EXCEPCIONAL DA 
MERA EXPECTATIVA EM DIREITO SUBJETIVO À 
NOMEAÇÃO. PRINCÍPIOS DA EFICIÊNCIA, BOA-FÉ, 
MORALIDADE, IMPESSOALIDADE E DA PROTEÇÃO 
DA CONFIANÇA. FORÇA NORMATIVA DO 
CONCURSO PÚBLICO. INTERESSE DA SOCIEDADE. 
RESPEITO À ORDEM DE APROVAÇÃO. ACÓRDÃO 
RECORRIDO EM SINTONIA COM A TESE ORA 
DELIMITADA. RECURSO EXTRAORDINÁRIO A QUE SE 
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NEGA PROVIMENTO. 1. O postulado do concurso público 
traduz-se na necessidade essencial de o Estado conferir 
efetividade a diversos princípios constitucionais, corolários 
do merit system, dentre eles o de que todos são iguais 
perante a lei, sem distinção de qualquer natureza (CRFB/88, 
art. 5º, caput). 2. O edital do concurso com número 
específico de vagas, uma vez publicado, faz exsurgir um 
dever de nomeação para a própria Administração e um 
direito à nomeação titularizado pelo candidato aprovado 
dentro desse número de vagas. Precedente do Plenário: RE 
598.099 - RG, Relator Min. Gilmar Mendes, Tribunal Pleno, 
DJe 03-10-2011. 3. O Estado Democrático de Direito 
republicano impõe à Administração Pública que exerça sua 
discricionariedade entrincheirada não, apenas, pela sua 
avaliação unilateral a respeito da conveniência e 
oportunidade de um ato, mas, sobretudo, pelos direitos 
fundamentais e demais normas constitucionais em um 
ambiente de perene diálogo com a sociedade. 4. O Poder 
Judiciário não deve atuar como “Administrador Positivo”, 
de modo a aniquilar o espaço decisório de titularidade do 
administrador para decidir sobre o que é melhor para a 
Administração: se a convocação dos últimos colocados de 
concurso público na validade ou a dos primeiros aprovados 
em um novo concurso. Essa escolha é legítima e, 
ressalvadas as hipóteses de abuso, não encontra obstáculo 
em qualquer preceito constitucional. 5. Consectariamente, 
é cediço que a Administração Pública possui 
discricionariedade para, observadas as normas 
constitucionais, prover as vagas da maneira que melhor 
convier para o interesse da coletividade, como verbi gratia, 
ocorre quando, em função de razões orçamentárias, os 
cargos vagos só possam ser providos em um futuro 
distante, ou, até mesmo, que sejam extintos, na hipótese de 
restar caracterizado que não mais serão necessários. 6. A 
publicação de novo edital de concurso público ou o 
surgimento de novas vagas durante a validade de outro 
anteriormente realizado não caracteriza, por si só, a 
necessidade de provimento imediato dos cargos. É que, a 
despeito da vacância dos cargos e da publicação do novo 
edital durante a validade do concurso, podem surgir 
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circunstâncias e legítimas razões de interesse público que 
justifiquem a inocorrência da nomeação no curto prazo, de 
modo a obstaculizar eventual pretensão de reconhecimento 
do direito subjetivo à nomeação dos aprovados em 
colocação além do número de vagas. Nesse contexto, a 
Administração Pública detém a prerrogativa de realizar a 
escolha entre a prorrogação de um concurso público que 
esteja na validade ou a realização de novo certame. 7. A tese 
objetiva assentada em sede desta repercussão geral é a de 
que o surgimento de novas vagas ou a abertura de novo 
concurso para o mesmo cargo, durante o prazo de validade 
do certame anterior, não gera automaticamente o direito à 
nomeação dos candidatos aprovados fora das vagas 
previstas no edital, ressalvadas as hipóteses de preterição 
arbitrária e imotivada por parte da administração, 
caracterizadas por comportamento tácito ou expresso do 
Poder Público capaz de revelar a inequívoca necessidade 
de nomeação do aprovado durante o período de validade 
do certame, a ser demonstrada de forma cabal pelo 
candidato. Assim, a discricionariedade da Administração 
quanto à convocação de aprovados em concurso público 
fica reduzida ao patamar zero (Ermessensreduzierung auf 
Null), fazendo exsurgir o direito subjetivo à nomeação, 
verbi gratia, nas seguintes hipóteses excepcionais: i) 
Quando a aprovação ocorrer dentro do número de vagas 
dentro do edital (RE 598.099); ii) Quando houver preterição 
na nomeação por não observância da ordem de 
classificação (Súmula 15 do STF); iii) Quando surgirem 
novas vagas, ou for aberto novo concurso durante a 
validade do certame anterior, e ocorrer a preterição de 
candidatos aprovados fora das vagas de forma arbitrária e 
imotivada por parte da administração nos termos acima. 8. 
In casu, reconhece-se, excepcionalmente, o direito subjetivo 
à nomeação aos candidatos devidamente aprovados no 
concurso público, pois houve, dentro da validade do 
processo seletivo e, também, logo após expirado o referido 
prazo, manifestações inequívocas da Administração 
piauiense acerca da existência de vagas e, sobretudo, da 
necessidade de chamamento de novos Defensores Públicos 
para o Estado. 9. Recurso Extraordinário a que se nega 
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provimento. (RE 837311, Relator(a): LUIZ FUX, Tribunal 
Pleno, julgado em 09/12/2015, PROCESSO ELETRÔNICO 
REPERCUSSÃO GERAL - MÉRITO DJe-072  DIVULG 15-
04-2016  PUBLIC 18-04-2016) 

Resposta: E. 

 

 

 

 

Tese firmada no Tema 532 da R.G.: É constitucional a delegação do 
poder de polícia, por meio de lei, a pessoas jurídicas de direito privado 
integrantes da Administração Pública indireta de capital social majoritariamente 
público que prestem exclusivamente serviço público de atuação própria do 
Estado e em regime não concorrencial. 
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Recurso representativo: RE 633782, Relator(a): LUIZ FUX, Tribunal 
Pleno, julgado em 26/10/2020, PROCESSO ELETRÔNICO REPERCUSSÃO 
GERAL - MÉRITO DJe-279  DIVULG 24-11-2020  PUBLIC 25-11-2020. 

Resposta: A. 
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Tese firmada no Tema 399 da R.G.: A expropriação prevista no art. 
243 da Constituição Federal pode ser afastada, desde que o proprietário 
comprove que não incorreu em culpa, ainda que in vigilando ou in eligendo. 
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Recurso representativo: 

STF: 

Recurso extraordinário. 2. Constitucional. Administrativo. 
Cultivo ilegal de plantas psicotrópicas. Expropriação. Art. 
243 da CF/88. Regime de responsabilidade. 3. Emenda 
Constitucional 81/2014. Inexistência de mudança 
substancial na responsabilidade do proprietário. 4. 
Expropriação de caráter sancionatório. Confisco 
constitucional. Responsabilidade subjetiva, com inversão 
de ônus da prova. 5. Fixada a tese: “A expropriação prevista 
no art. 243 da CF pode ser afastada, desde que o 
proprietário comprove que não incorreu em culpa, ainda 
que in vigilando ou in eligendo”. 6. Responsabilidade 
subjetiva dos proprietários assentada pelo Tribunal 
Regional. 7. Negado provimento ao recurso extraordinário. 
(RE 635336, Relator(a): GILMAR MENDES, Tribunal Pleno, 
julgado em 14/12/2016, ACÓRDÃO ELETRÔNICO 
REPERCUSSÃO GERAL - MÉRITO DJe-209  DIVULG 14-
09-2017  PUBLIC 15-09-2017) 

Resposta: D. 
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DIREITO AMBIENTAL 

 

 

CF: 

Art. 22. Compete privativamente à União legislar sobre: 

(...) 

XII - jazidas, minas, outros recursos minerais e metalurgia; 

Resposta: B. 
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Tese fixada em sede de recurso especial repetitivo representativo da 
controvérsia: a responsabilidade por dano ambiental é objetiva, informada pela 
teoria do risco integral, sendo o nexo de causalidade o fator aglutinante que 
permite que o risco se integre na unidade do ato, sendo descabida a invocação, 
pela empresa responsável pelo dano ambiental, de excludentes de 
responsabilidade civil para afastar sua obrigação de indenizar (REsp n. 
1.374.284/MG, relator Ministro Luis Felipe Salomão, Segunda Seção, julgado em 
27/8/2014, DJe de 5/9/2014). 

Resposta: E. 
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CF: 

Art. 225. Todos têm direito ao meio ambiente ecologicamente 
equilibrado, bem de uso comum do povo e essencial à sadia qualidade de vida, 
impondo-se ao Poder Público e à coletividade o dever de defendê-lo e preservá- 
lo para as presentes e futuras gerações. 

(...) 

§ 1º Para assegurar a efetividade desse direito, incumbe ao Poder 
Público: 

(...) 

III - definir, em todas as unidades da Federação, espaços territoriais e 
seus componentes a serem especialmente protegidos, sendo a alteração e a 
supressão permitidas somente através de lei, vedada qualquer utilização que 
comprometa a integridade dos atributos que justifiquem sua proteção; 

Lei 9.985/2000: 

Art. 22. 

(...) 

§ 7º A desafetação ou redução dos limites de uma unidade de 
conservação só pode ser feita mediante lei específica. 

Resposta: A. 


